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APRESENTAÇÃO

O e-book intitulado: “Engenharia sanitária e ambiental: Recursos hídricos e 
tratamento de água 2” é constituído por quatorze capítulos de livros que se distribuem em 
três eixos-temáticos: i) gerenciamento de resíduos sólidos e potencial de contaminação de 
recursos hídricos por combustíveis; ii) certificação e qualidade dos sistemas de tratamento 
de esgoto e; iii) implantação e análise físico-química e biológica de fontes de captação de 
água para fins potáveis.

Os capítulos de 1 a 3 apresentam estudos que procuraram avaliar: i) o gerenciamento 
de resíduos sólidos proveniente de um restaurante no município de Morros/MA; ii) avaliação 
de normas e medidas de prevenção de contaminação de recursos hídricos por substâncias 
e derivados de combustíveis comercializados nos postos de abastecimento em áreas 
urbanas e; iii) avaliação e levantamento de patologias presentes em canais de drenagem 
de águas residuárias na cidade de Aracajú/SE.

Do quarto ao sexto capítulo, os estudos investigaram: iv) requisitos para a obtenção 
de qualidade ambiental (ISO 14.001) na estação de tratamento de esgoto (ETE) da cidade 
de Petrolina/PE; v) aplicação de sistemas de gestão para melhoria da eficiência de ETE e; 
vi) avaliação financeira para implantação e uso de fossa séptica em escolas.

Os capítulos de 7 a 14 apresentam estudos que procuraram avaliar a implantação 
e análise de sistemas de abastecimento de água a partir de diferentes fontes de captação. 
Entre os quais, destaca-se: vii) a implantação e otimização de um sistema de abastecimento 
de água em setores da cidade de Guarapiranga/SP; viii) eficiência do processo de cloração 
na desinfecção de águas para fins potáveis no município de São Mateus e na área 
rural da cidade de Aracruz, ambas no estado do Espírito Santo; ix) estudo comparativo 
de espacialização no Rio Itacolomi/CE entre os anos de 1990 a 2020; x) avaliação de 
parâmetros físico-químicos da água do Rio Parnaíba destinada a atividade de piscicultura; 
xi) avaliação do sistema de abastecimento de água no município de Montes Claros/MG 
oferecido pela concessionária municipal (AMASBE) e estadual (COPASA); xii) condições 
de abastecimento de água em comunidade pesqueira no município de Paço do Lumiar/
MA; xiii) avaliação e análise das condições de sanemaneto básico na comunidade Menino 
Jesus na cidade de Candeias/BA e; xiv) interligação da gestão de recursos hídricos e a 
disseminação do vírus Zika e a incidência de microcefalia na região nordeste brasileira.

Nesta perspectiva, a Atena Editora vem trabalhando de forma a estimular e incentivar 
cada vez mais pesquisadores do Brasil e de outros países a publicarem seus trabalhos 
com garantia de qualidade e excelência em forma de livros, capítulos de livros e artigos 
científicos. 

Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua
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CAPÍTULO 4
 
O ACOMPANHAMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS 

ASSOCIADOS A CERTIFICAÇÃO ISO 14.001 NA 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO CENTRO 

– PETROLINA

Data de submissão: 08/07/2022

Marcella Vianna Cabral Paiva 
Companhia Pernambucana de Saneamento – 

COMPESA
Belo Jardim – Pernambuco 

http://lattes.cnpq.br/2866768055235663 

Raquel da Silva Bonfim
Companhia Pernambucana de Saneamento – 

COMPESA
Petrolina – Pernambuco 

http://lattes.cnpq.br/5033822400886540 

Silvia Mariana da Silva Barbosa 
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– UNIVASF 
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RESUMO: O saneamento básico é considerado 
essencial para o aumento da qualidade de vida da 
população. Diante disso, percebe-se a importância 
de Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) 
para a realização do tratamento adequado do 
efluente por meio da remoção de contaminantes 
e patógenos até um nível de depuração aceitável 
para a descarga no corpo receptor. Em razão 
da existência de possíveis impactos ambientais 
e da influência do meio ambiente na vida 
humana e nas diversas esferas, seja na social, 
jurídica ou econômica, e da necessidade de 
controlar as ações da organização que gere 
impactos ambientais significativos, tem-se como 
primordial a existência de um Sistema de Gestão 
Ambiental (SGA) em Estações de Tratamento de 
Esgoto. O objetivo principal desse trabalho foi 
alcançar gradativamente maiores percentuais de 
conformidade legal através do acompanhamento 
da legislação vinculada ao SGA baseado na 
NBR ISO 14001/2015 na Estação de Tratamento 
de Esgoto Centro – Petrolina para implantação 
de medidas necessárias, comprovando assim 
a melhoria contínua dos serviços oferecidos 
e a redução de impactos ambientais. Para 
isso, foi utilizado o software Sólon da empresa 
SMS Soluções Ambientais para o constante 
monitoramento das exigências legais, de suas 
atualizações e a criação de planos de ação para 

http://lattes.cnpq.br/2866768055235663
http://lattes.cnpq.br/5033822400886540
http://lattes.cnpq.br/6897701912860507
http://lattes.cnpq.br/9446644042468735
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http://lattes.cnpq.br/0697832792587182
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atendimento dos requisitos aplicáveis a ETE, que ainda não estavam sendo cumpridos em 
sua totalidade. Com a realização do que foi proposto, houve um gradativo aumento no índice 
de conformidade legal para 90,73%. Os demais planos de ação referentes a exigências não 
cumpridas, estão em andamento conforme o prazo estabelecido.
PALAVRAS-CHAVE: Sistema de Gestão Ambiental, Legislação, Saneamento Ambiental.

MONITORING THE LEGAL REQUIREMENTS ASSOCIATED WITH ISSO 14001 
AT THE SEWAGE TREATMENT STATION - CENTRO – PETROLINA

ABSTRACT: Basic sanitation is considered essential for increasing the population’s quality of 
life. In view of this, the importance of Sewage Treatment Stations (ETE) is perceived to carry 
out the adequate treatment of the effluent by removing contaminants and pathogens to an 
acceptable level of purification for discharge into the receiving body. Due to the existence of 
possible environmental impacts and the influence of the environment on human life and in the 
various spheres, whether social, legal or economic, and the need to control the organization’s 
actions that generate significant environmental impacts, it is essential to the existence of an 
Environmental Management System (EMS) in Sewage Treatment Plants. The main objective 
of this work was to gradually achieve higher percentages of legal compliance by monitoring 
the legislation linked to the SGA based on NBR ISO 14001/2015 at the Centro Sewage 
Treatment Station - Petrolina for the implementation of necessary measures, thus proving 
the continuous improvement of services offered and the reduction of environmental impacts. 
For this, the Sólon software from the company SMS Soluções Ambientais was used for the 
constant monitoring of legal requirements, their updates and the creation of action plans to 
meet the requirements applicable to the ETE, which were not yet being fully complied with. 
With the accomplishment of what was proposed, there was a gradual increase in the rate of 
legal compliance to 90.73%. The other action plans referring to unfulfilled requirements are in 
progress according to the established deadline.
KEYWORDS: Environmental Management System, Legislation, Environmental Sanitation.

 

1 | 	INTRODUÇÃO
O saneamento básico é definido como o conjunto de serviços e ações que objetivam 

alcançar maiores níveis de salubridade ambiental, nas condições em que exista a promoção 
e a melhoria das condições de vida da população (FOLLADOR et al, 2017). As Estações 
de Tratamento de Esgoto têm um papel importantíssimo nesse processo, já que possuem 
o propósito de converter o esgoto bruto em efluente tratado, adequando aos parâmetros 
para a descarga no corpo receptor. No entanto, esse processo merece atenção e deve 
ter um acompanhamento rigoroso por parte dos órgãos gestores por apresentar possíveis 
impactos ambientais. (MARÇAL e SILVA, 2017).

Considerando os potenciais impactos ambientais das Estações de Tratamento de 
Esgoto, surge a importância da implantação de um sistema de gestão ambiental (SGA) para 
o controle e a mitigação dos impactos ao meio ambiente, através de algumas atividades, 
como o acompanhamento dos requisitos legais aplicáveis; monitoramento e avaliação dos 
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parâmetros ambientais; gestão e controle dos gases, odores e poluentes atmosféricos; 
redução de resíduos sólidos gerados; realização destinação adequada dos resíduos; 
redução dos riscos ao meio ambiente e ao homem e com isso, alcançar o propósito de gerir 
corretamente as operações realizadas, de modo que estas não sejam uma ameaça ao meio 
ambiente e à qualidade de vida da população.

Com o crescente e necessário interesse em questões ambientais por parte 
da sociedade, as empresas buscam formas de inovar e, além disso, demonstrar sua 
preocupação com as causas ambientais, recebendo notoriedade entre as demais 
organizações do seguimento. Através do SGA, o gestor pode perceber com mais atenção 
as consequências e impactos de cada etapa do processo para a realização do serviço, 
e com isso elaborar estratégias para mitigá-los ou realizar medidas compensatórias. A 
implantação de um SGA é realizada através de normas, a exemplo da norma ISO 14001.

 A organização ISO é uma federação mundial dos organismos nacionais de 
normalização, criada no ano de 1947. Ela é formada por representantes dos países 
membros, e no Brasil a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) é a entidade 
responsável por representar o país perante a ISO e o INMETRO é o órgão de acreditação, 
ligado a ABNT. Essa organização tem o intuito de criar um padrão global de qualidade para 
produtos e serviços (MARIANI, 2006). Dentre as séries de normas existentes estão as 
séries ISO 9000, ISO 14000, ISO 17025 e ISO 5000.

A norma ISO 14001 estabelece que o monitoramento e cumprimento de legislações 
vigentes e aplicáveis a organização são considerados como um item obrigatório tanto no 
processo de implementação da norma e instalação do sistema de gerenciamento ambiental, 
como após a implantação (ABNT, 2015).

Diante do exposto, o acompanhamento dos requisitos legais associados à certificação 
NBR ISO 14001/2015 na Estação de Tratamento de Esgoto Centro faz-se necessária para 
manutenção da conformidade com as normas do sistema de gestão ambiental, cumprindo 
com os objetivos e metas estabelecidos, reduzindo e mitigando impactos ambientais e 
aprimorando o desempenho ambiental, de modo a evitar não conformidades e alcançar a 
melhoria contínua.

2 | 	OBJETIVO
Realizar o acompanhamento da legislação vinculada ao Sistema de Gestão 

Ambiental na Estação de Tratamento de Esgoto Centro – Petrolina para implantação de 
medidas necessárias e o atendimento aos requisitos legais aplicáveis.

3 | 	METODOLOGIA
O presente trabalho foi realizado na Estação de Tratamento de Esgoto Centro da 
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Companhia Pernambucana de Saneamento situa-se na Avenida Jatobá, S/N, Bairro Jatobá, 
Petrolina, PE, coordenadas geográficas 9°24’5.28”S e 40°28’23.24”O. 

A Estação de Tratamento de Esgoto Centro possui tratamento físico-químico e 
biológico com as seguintes etapas de tratamento: 4 (quatro) reatores UASB (reatores 
anaeróbios de fluxo ascendente e manta de lodo) seguidos de três filtros biológicos 
aerados submersos, três decantadores secundários e um tanque de contato para aplicação 
de cloro, além de sistema de desidratação e inertização de lodo, secagem de escumas e de 
tratamento dos gases (Figura 1).

Figura 1. Visualização de satélite da Estação de Tratamento de Esgoto Centro, evidenciando suas 
unidades operacionais.

Fonte: Google Earth (2020)

Nos processos de tratamento ocorre a formação de subprodutos que são: lodo, 
escuma, gases, odores e resíduos sólidos. Na ETE Centro, o lodo passa por processo de 
desidratação e inertização com aplicação de óxido de cálcio, já a escuma é desidratada em 
leitos de secagem e os gases são coletados e queimados com utilização de queimadores 
de gases. Nos processos de tratamento de esgoto, além da formação de resíduos e a 
necessidade de gestão ambientalmente adequada dos mesmos, também são utilizados 
produtos químicos, eletricidade, consumo de água e geração do produto final, que é o 
efluente tratado e que tem que estar de acordo com os padrões legais de qualidade exigidos 
pelas legislações para o descarte no corpo receptor, o rio São Francisco. 

Além dos resíduos gerados nas etapas de tratamento do esgoto, deve-se levar 
em conta também os resíduos sólidos gerados nos setores administrativos, como papéis, 
pilhas, baterias e lâmpadas, no setor de transporte, têm-se os pneus usados, além de 
utensílios utilizados pelos funcionários, que após a sua vida útil, também se tornam 
resíduos, como pás, enxadas, rastelos, flanelas, cavadores manuais, carrinhos de mão, 
luvas, baldes e vassouras. No Quadro 1 são abordados os principais aspectos e impactos 
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ambientais associados à Estação de Tratamento de Esgoto Centro.

Aspecto ambiental Impacto ambiental

Retenção de resíduos perigosos Contaminação do solo e disseminação de 
vetores de doenças

Geração de resíduos recicláveis Disseminação de vetores de doenças
Geração de resíduos perigosos Dano ao ser humano e contaminação do solo
Armazenamento temporário de resíduos Contaminação do solo
Transbordamento do efluente Contaminação do solo e dano ao ser humano
Geração de odor Dano ao ser humano
Rompimento nas estruturas de tratamento Contaminação do solo

Rompimento de taludes
Erosão, contaminação do solo, danos à fauna e 
flora, contaminação da água superficial, dano ao 
ser humano e incômodos à comunidade

Vazamento de efluente Contaminação do solo
Geração de resíduos (lodo, escumas, borras e 
areia de sistemas de tratamento) Contaminação do solo e da água superficial

Vazamento de produtos químicos Contaminação do solo
Consumo de produtos químicos Redução da disponibilidade de recursos naturais
Derramamento de lodo, escumas e borras Contaminação do solo
Geração de efluentes líquidos Contaminação do solo
Emissão de fumaça Contaminação do ar
Consumo de energia elétrica Redução da disponibilidade de recursos naturais
Consumo de água tratada Redução da disponibilidade hídrica

Incêndio
Agravamento do efeito estufa, contaminação do 
ar, dano ao ser humano, danos à fauna e flora, 
perda da biodiversidade e dano ao ser humano

Quadro 1. Aspectos e impactos ambientais associados à operação da Estação de Tratamento de 
Esgoto Centro

Diante dos impactos ambientais negativos que podem ser gerados na operação da 
ETE, é necessário que sejam realizados os levantamentos das atividades e dos aspetos 
e impactos relacionados, no intuito de mitigá-los e quando não for possível estabelecer 
metodologias de controle, como também de compensação. 

A Compesa dispõe do sistema Sólon de monitoramentos ambientais para o 
acompanhamento das legislações. Ele foi elaborado pela empresa SMS Soluções 
Ambientais Ltda, e facilita a administração das leis a serem atendidas. Por meio desse 
software é possível acompanhar os índices de cumprimento e não cumprimento das 
legislações ao longo dos meses, sendo que no caso de não cumprimento, é possível criar 
planos de ação (Figura 2) com o propósito de planejar e estabelecer prazos para sua 
execução. Periodicamente ocorre a atualização dos monitoramentos, conforme surgem 
novos requisitos legais, ou até mesmo quando algum monitoramento deixa de ser exigido. 
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Figura 2. Modelo de plano de ação criado no Sistema Sólon.

Fonte: SMS Soluções Ambientais (2020)

Foram identificadas 229 leis e 313 monitoramentos de âmbito federal, estadual 
e municipal, que são agrupados por área, e demonstradas na Figura 1sendo elas: Ar 
condicionado, Áreas de Proteção, Dedetização, Efluentes, Energia, Fauna e Flora, 
Incêndio, Licenças/Registros, Normas Regulamentadoras (NR’s), Óleo, Políticas Públicas, 
Produtos Químicos e Perigosos, Recursos hídricos, Resíduos, Ruído, Saúde e Segurança 
e Transporte e Veículos.

Após a escolha do tema e do monitoramento, é possível realizar a leitura da legislação 
ambiental referente ao monitoramento, que se encontra em anexo no sistema, e avaliá-lo 
quanto à aplicabilidade, verificar o seu atendimento, e inserir a data de vencimento. Há um 
espaço para a inserção de evidências que comprovem o cumprimento da lei, onde podem 
ser inseridos, registros fotográficos, textos e arquivos (Figura 3).

Figura 3. Interface do Sistema Sólon para a avaliação do monitoramento.

Fonte: SMS Soluções Ambientais (2020)
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Em casos de não atendimento, foram elaborados planos de ação com 
estabelecimento das atividades desenvolvidas, as responsabilidades e os prazos para 
cumprimento da legislação. Conforme foi realizada a atualização dos monitoramentos, 
foram gerados automaticamente os gráficos e tabelas sobre monitoramentos a cumprir, 
grau de atendimento à legislação e a porcentagem dos monitoramentos atendidos por 
tema, como exemplificado na Figura 4.

Figura 4. Exemplo de gráfico gerado pelo Sistema Sólon.

Fonte: SMS Soluções Ambientais (2020)

Alguns monitoramentos inseridos no sistema são intitulados “Para Conhecimento”, 
onde é necessário que o gestor apenas tenha ciência destes monitoramentos. Para a 
avaliação do grau de conformidade legal, estes monitoramentos serão considerados como 
“Conforme”.

4 | 	RESULTADOS
O grau de cumprimento às legislações aplicáveis das 17 áreas é abordado na 

Figura 1. Dentre a totalidade de monitoramentos, 90,73% está em conformidade com as 
legislações aplicáveis. Dentre os temas dos monitoramentos, os que apresentaram maior 
índice de cumprimento foram: Áreas de Proteção, Energia, Fauna e Flora, Óleo, Políticas 
Públicas, Recursos Hídricos, Ruídos e Transporte e Veículos, todos com 100%. Já os temas 
Ar Condicionado, Incêndio e Resíduos apresentaram os menores índices de conformidade, 
com 0%, 66% e 73%, respectivamente (Figura 5)

Durante a realização do trabalho foram criados 58 planos de ação e dentre esses 
planos criados, 31 foram finalizados, o que representa uma taxa de 53,44% de cumprimento. 
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Em relação aos planos de ação não finalizados, estes estão em andamento e dentro do 
prazo estabelecido. 

Figura 5. Grau de Atendimento de todos os temas

Fonte: Autoria própria (2021)

5 | 	DISCUSSÃO 
Os resultados obtidos demonstram a consistência com a política ambiental da 

Compesa, visto que há um comprometimento em promover a melhoria contínua, através 
da avaliação das conformidades e não conformidades e a partir disso, estabelecer planos 
para o cumprimento, realizando um monitoramento constante, conforme preconiza a norma 
ISO 14001:2015. Dada a relevância do Sistema de Gestão Ambiental tanto para a empresa 
quanto para o meio ambiente, é necessária a continuidade do trabalho até o completo 
atendimento legal.

Ribeiro, Aguiar e Cortese (2017) abordaram alguns problemas envolvidos no não 
atendimento de requisitos legais e entre eles estão: a falta de pessoal técnico, falta de 
recursos financeiros, enfoque do gestor no processo, burocracia e a falta de tempo. Dentre 
os problemas citados, a burocracia seria o problema mais significativo do presente estudo. 
Como exemplo tem-se o tempo decorrido para a aprovação do projeto contra incêndio junto 
ao CBPE. O tema incêndio, conforme demonstrado na Figura 5, apresentou o maior número 
de monitoramentos em não conformidade e quando avaliado o grau de atendimento, este 
tema representou o segundo com menor grau.

Já Macuco (2021) considera que a dificuldade de atendimento aos requisitos legais 
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por parte de organizações está associada ao grande número de legislações existentes 
nos diversos âmbitos e de diferentes órgãos, fazendo com que muitas empresas sintam 
dificuldades no atendimento, consequentemente se tornando propensas ao recebimento 
de multas e penalidades.

Apesar das dificuldades abordadas, e embora exista uma extensa legislação aplicável 
às Estações de Tratamento de Esgoto, um aspecto positivo e facilitador é a existência 
de softwares de gestão e o suporte jurídico da empresa SMS Soluções Ambientais, 
que viabilizam esse monitoramento, automatizando algumas funções que seriam mais 
dificultosas, como a organização de leis e monitoramentos aplicáveis à organização e 
avaliação quanto à conformidade. Como também a existência de profissionais da Compesa 
que direcionaram a criação de planos de ação, e as atividades necessárias para atendimento 
dos planos, dentre outras funções. 

Outro aspecto importante para o progressivo atendimento legal, é a atenção 
fornecida pelo gestor responsável, atualizando constantemente o sistema e nutrindo-o com 
evidências, e realizando a atualização de datas de validades e a verificação do andamento 
dos planos de ação, cobrando os setores e órgãos responsáveis ou executando processos 
de dispensa de licitação, de licitação ou realizando pequenas adequações na realização 
das atividades da organização.

De forma mais ampla, a existência de um Sistema de Gestão Ambiental traz 
uma série de benefícios para as empresas que o possuem, conforme Mori et al. (2015), 
como a redução de custos, aumento da consciência ambiental por parte de fornecedores 
e colaboradores, aumento de vendas e fidelização dos clientes, melhoria da imagem 
corporativa, benefícios da certificação que compensam o custo com a implementação, 
melhoria da qualidade dos produtos e processos, assim como a melhora no desempenho 
ambiental, que foi corroborada pelo estudo de Colares et al. (2015), onde também foi 
verificada a melhora do desempenho ambiental das empresas com SGA baseado na norma 
ISO 14001.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho objetivou aumentar gradativamente o índice de cumprimento às 

legislações aplicáveis à Estação de Tratamento de Esgoto Centro do Sistema de Gestão 
Ambiental baseado na norma ISO 14001. 

O grau de cumprimento legal levando em conta todos os monitoramentos dos 17 
temas, de 90,73%, foi considerado satisfatório, embora recomenda-se o cumprimento dos 
27 monitoramentos não conformes afim de evitar penalidades dos órgãos competentes. 
Para esses monitoramentos foram criados planos de ação, mas até a finalização desse 
trabalho não foram realizados.

Como aspecto limitador para o melhor desenvolvimento da pesquisa, tem-se o 
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baixo número de trabalhos científicos desenvolvidos na área de saneamento e nas demais 
áreas abordando o cumprimento de requisitos legais de SGAs baseados na ISO 14001, 
dificultando a comparação entre resultados obtidos para o enriquecimento da discussão. 
E embora a norma ISO 14001 seja abrangente para organizações de diferentes ramos, há 
divergência na aplicabilidade das leis em cada área.
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